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29) cinto de segurança para a árvore de transmissão em veícu-
los de transporte coletivo e carga;

30) encosto de cabeça, em todos os assentos dos automóveis, 
exceto nos assentos centrais, nos veículos fabricados a partir de 1º 
de janeiro de 1999;

31) protetor lateral nos caminhões com PBT superior a 3.500 
kg, fabricados a partir de 1º de janeiro de 2011;

32) películas (faixas) retrorrefletivas nos ônibus, micro-ônibus, 
motor-casa e nos caminhões com PBT superior a 4.536 kg; e

33) sistema de travamento do capuz;
II - para os reboques e semirreboques:
1) para-choque traseiro;
2) protetores das rodas traseiras;
3) lanternas de posição traseiras, de cor vermelha;
4) freios de estacionamento e de serviço, com comandos inde-

pendentes, para veículos com capacidade superior a 750 Kg e pro-
duzidos a partir de 1997;

5) lanternas de freio, de cor vermelha;
6) iluminação de placa traseira;
7) lanternas indicadoras de direção traseiras, de cor âmbar ou 

vermelha;
8) pneus que ofereçam condições de segurança, conforme 

orientação de seu fabricante;
9) lanternas delimitadoras e lanternas laterais, quando suas di-

mensões assim o exigirem;
10) protetor lateral nos reboques e semirreboques com PBT 

superior a 3.500 kg, fabricados a partir de 1º de janeiro de 2011; e
11) películas (faixas) retrorrefletivas;
III - para ciclomotores:
1) espelhos retrovisores, de ambos os lados;
2) farol dianteiro, de cor branca ou amarela;
3) lanterna, de cor vermelha, na parte traseira;
4) velocímetro;
5) buzina;
6) pneus que ofereçam condições de segurança, conforme 

orientação de seu fabricante; e
7) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor;
IV - para as motonetas, motocicletas e triciclos:
1) espelhos retrovisores, de ambos os lados;
2) farol dianteiro, de cor branca ou amarela;
3) lanterna, de cor vermelha, na parte traseira;
4) lanterna de freio, de cor vermelha
5) iluminação da placa traseira;
6) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiro e 

traseiro;
7) velocímetro;
8) buzina;
9) pneus que ofereçam condições de segurança, conforme 

orientação de seu fabricante; e
10) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor, di-

mensionado para manter a temperatura de sua superfície externa 
ao nível térmico adequado ao uso seguro do veículo pelos ocupan-
tes sob condições normais de utilização e com uso de vestimentas e 
acessórios indicados no manual do usuário fornecido pelo fabrican-
te, devendo ser complementado por redutores de temperatura nos 
pontos críticos de calor, a critério do fabricante, conforme exempli-
ficado no Anexo desta Resolução;

V - para triciclo automotor com cabine fechada:
1) os equipamentos relacionados no inciso IV (para as motone-

tas, motocicletas e triciclos);

2) para-choque traseiro;
3) para-brisa confeccionado em vidro laminado;
4) limpador de para-brisa;
5) luzes de posição na parte dianteira (faroletes) de cor branca 

ou amarela;
6) retrorrefletores (catadióptricos) na parte traseira;
7) freios de estacionamento e de serviço, com comandos inde-

pendentes;
8) dispositivo de sinalização luminosa ou refletora de emergên-

cia, independentemente do sistema de iluminação do veículo;
9) cinto de segurança;
10) roda sobressalente, compreendendo o aro e o pneu;
11) macaco, compatível com o peso e a carga do veículo; e
12) chave de roda;
VI - para quadriciclos:
1) espelhos retrovisores, de ambos os lados;
2) farol dianteiro, de cor branca ou amarela;
3) lanterna, de cor vermelha na parte traseira;
4) lanterna de freio, de cor vermelha;
5) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiros e 

traseiros;
6) iluminação da placa traseira;
7) velocímetro;
8) buzina;
9) pneus que ofereçam condições de segurança, conforme 

orientação de seu fabricante;
10) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor; e
11) protetor das rodas traseiras;
VII - nos tratores de rodas, de esteiras e mistos:
1) faróis dianteiros, de luz branca ou amarela;
2) lanternas de posição traseiras, de cor vermelha;
3) lanternas de freio, de cor vermelha;
4) lanterna de marcha à ré, de cor branca, nos veículos fabrica-

dos a partir de 1º de janeiro de 1990;
5) alerta sonoro de marcha à ré;
6) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiros e 

traseiros;
7) iluminação de placa traseira, quando aplicável;
8) películas (faixas) retrorrefletivas;
9) pneus que ofereçam condições de segurança, conforme 

orientação de seu fabricante (exceto os tratores de esteiras);
10) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor;
11) espelhos retrovisores;
12) cinto de segurança para todos os ocupantes do veículo;
13) buzina;
14) velocímetro e registrador instantâneo e inalterável de ve-

locidade e tempo para veículos que desenvolvam velocidade acima 
de 60 km/h; e

15) pisca alerta.
Parágrafo único. Nos automóveis, camionetas, caminhonetes, 

caminhões, utilitários, ônibus e micro-ônibus, o capuz que se abre 
pela frente, e que em qualquer posição aberta encobre parcial ou 
completamente a visão do condutor através do para-brisa, deve ser 
provido de sistema de travamento de dois estágios ou uma segunda 
trava.

Art. 3º Dos equipamentos relacionados no art. 2º, não se exi-
girá:

I - cinto de segurança para os veículos destinados ao transporte 
de passageiros, em percurso que seja permitido viajar em pé;

II - pneu e aro sobressalente, macaco e chave de roda:
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2)Sistema de Exaustão de Parede Dupla
Sistema posicionado em uma ou ambas as laterais do veículo à semelhança do sistema simples, porém tendo os pontos críticos cons-

truídos de maneira que exista uma segunda parede para separar a superfície aquecida do sistema (parede interna) e o ambiente externo, 
conforme definido pelo fabricante.
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RESOLUÇÃO N°26, DE 21/05/1998

RESOLUÇÃO Nº 26, DE 21 DE MAIO DE 1998

Disciplina o transporte de carga em veículos destinados ao 
transporte de passageiros a que se refere o art. 109 do Código de 
Trânsito Brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro - CTB, e conforme o Decreto nº 2.327, de 23 de setembro de 
1997, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 
resolve:

Art. 1° O transporte de carga em veículos destinados ao trans-
porte de passageiros, do tipo ônibus, microônibus, ou outras cate-
gorias, está autorizado desde que observadas as exigências desta 
Resolução, bem como os regulamentos dos respectivos poderes 
concedentes dos serviços.

Art. 2° A carga só poderá ser acomodada em compartimento 
próprio, separado dos passageiros, que no ônibus é o bagageiro.

Art. 3º Fica proibido o transporte de produtos considerados 
perigosos conforme legislação específica, bem como daqueles que, 
por sua forma ou natureza, comprometam a segurança do veículo, 
de seus ocupantes ou de terceiros.

Art. 4º Os limites máximos de peso e dimensões da carga, serão 
os fixados pelas legislações existentes na esfera federal, estadual ou 
municipal.

Art. 5º No caso do transporte rodoviário internacional de pas-
sageiros serão obedecidos os Tratados, Convenções ou Acordos in-
ternacionais, enquanto vinculados à República Federativa do Brasil.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

RESOLUÇÃO N°32, DE 21/05/1998

Revogada pela Resolução 969/22

RESOLUÇÃO Nº 32, DE 21 DE MAIO DE 1998

Estabelece modelos de placas para veículos de representação, 
de acordo com o art. 115, § 3° do Código de Trânsito Brasileiro.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO – CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere o art.12, inciso I, da Lei nº9.503, de 
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasi-
leiro, e conforme o Decreto nº 2.327, de 23 de setembro de 1997, 
que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 
resolve:

Art. 1º Ficam aprovados os modelos de placa constantes do 
Anexo à presente Resolução, para veículos de representação dos 
Presidentes dos Tribunais Federais, dos Governadores, Prefeitos, 
Secretários Estaduais e Municipais, dos Presidentes das Assem-
bléias Legislativas e das Câmaras Municipais, dos Presidentes dos 

Tribunais Estaduais e do Distrito Federal, e do respectivo chefe do 
Ministério Público e ainda dos Oficiais Generais das Forças Arma-
das.

Art. 2º Poderão ser utilizados os mesmos modelos de placas 
para os veículos oficiais dos Vice-Governadores e dos Vice-Prefei-
tos, assim como para os Ministros dos Tribunais Federais, Senado-
res e Deputados, mediante solicitação dos Presidentes de suas res-
pectivas instituições.

Art. 3º Os veículos de representação deverão estar registrados 
junto ao RENAVAM.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após a 
data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 969, DE 20 DE JUNHO DE 2022

Dispõe sobre o sistema de Placas de Identificação de Veículos 
(PIV) registrados no território nacional.

O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), no uso da compe-
tência que lhe conferem os incisos I e X do art. 12 da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB), com base no que consta nos autos do processo administrati-
vo nº 50000.033462/2021-14,

Resolve:

CAPÍTULO I 
DOS REQUISITOS DO SISTEMA DE PLACAS DE IDENTIFICA-

ÇÃO VEICULAR(PIV)

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre o sistema de Placas de 
Identificação de Veículos (PIV), registrados no território nacional.

Art. 2º Após o registro no respectivo órgão ou entidade execu-
tivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, cada veículo será 
identificado por PIV dianteira e traseira, de acordo com os requisi-
tos estabelecidos nesta Resolução.

§1º Os reboques, semirreboques, motocicletas, motonetas, ci-
clomotores, cicloelétricos, triciclos, quadriciclos e guindastes serão 
identificados apenas pela PIV traseira.

§2º As especificações técnicas das PIV estão contidas no Anexo 
I.

§3º Excetuadas as situações descritas no art. 56, não será obri-
gatória a substituição da Placa Nacional Única (PNU), modelo de 
placa anteriormente estabelecido identificada por uma sequência 
de três caracteres alfabéticos e quatro caracteres numéricos no pa-
drão “AAA-1111”, pelo modelo de PIV previsto nesta Resolução.

§4º Caso os proprietários de veículos que estejam em circu-
lação identificados pela PNU desejem adotar voluntariamente o 
modelo de PIV previsto nesta Resolução, haverá a substituição au-
tomática do segundo caractere numérico da PNU, conforme padrão 
previsto no Anexo II.

§5º Os veículos de coleção classificados como originais, con-
forme regulamentação específica do CONTRAN, podem ser identifi-
cados com placa específica para uso restrito ao território nacional, 
conforme disposições apresentadas no Anexo I.

Art. 3º O código de barras bidimensionais dinâmico (Quick Res-
ponse Code - QR Code) de que trata o art. 5º é o lacre eletrônico da 
placa e substituirá o lacre previsto no art. 115 do CTB.
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V - não se dedicar à produção ou distribuição de outros produ-
tos ou serviços relacionados à legalização dos veículos ou de seus 
condutores, de modo a restringir o acesso, a concentração e o perfi-
lhamento das informações relativas ao registro nacional de veículos 
por entidade privada, sob pena de descredenciamento;

VI - disponibilizar aos consumidores, via internet, informações 
adequadas, claras e precisas sobre todas as etapas e procedimentos 
relativos à produção, estampagem e acabamento das PIV, com es-
pecificação dos materiais utilizados, bem como o preço final da PIV, 
sendo solidariamente responsáveis pelas irregularidades praticadas 
e vícios do produto e do serviço pelo período mínimo de cinco anos;

VII - inserir, em campo específico no sistema informatizado de 
emplacamento, o serial QR Code das PIV utilizadas no atendimento, 
o arquivo eletrônico (XML) da referida nota fiscal e o número no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) do funcionário responsável; e

VIII - ressarcir os custos relativos às transações sistêmicas, con-
forme normativos do órgão máximo executivo de trânsito da União 
que disciplinam o acesso aos seus sistemas e subsistemas informa-
tizados.

Art. 22. As empresas produtoras dos insumos personalizados 
constantes do Anexo I somente poderão fornecer tais insumos para 
os fabricantes e estampadores credenciados, sob pena de respon-
sabilização cível e criminal.

Art. 23. Os fabricantes e estampadores respondem solidaria-
mente pelas irregularidades cometidas no processo de estampa-
gem das PIV.

CAPÍTULO V 
DO PROCESSO PRODUTIVO

Art. 24. Todas as etapas do processo produtivo devem possuir 
trilhas de auditoria comprobatórias, desde a fabricação e estampa-
gem da PIV até a sua vinculação ao veículo e inserção dos dados no 
sistema informatizado de emplacamento, nos termos estabelecidos 
pelo órgão máximo executivo de trânsito da União.

Parágrafo único. O responsável pelo emplacamento deverá fa-
zer, via sistema, a vinculação do QR Code à PIV disponibilizada.

Art. 25. No caso de extravio, furto ou roubo de qualquer das 
PIV, o proprietário, possuidor ou condutor do veículo poderá reque-
rer a substituição em qualquer Unidade da Federação onde o veícu-
lo estiver circulando, independentemente do Município ou Unidade 
da Federação onde o veículo estiver registrado.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput a veículo que 
estiver legalmente retido ou recolhido a depósito em outra Unidade 
da Federação ou Município e necessite ser regularizado para voltar 
a circular em via pública.

CAPÍTULO VI 
DOS REQUISITOS DA PLACA DE REPRESENTAÇÃO DE 

AUTORIDADES

Art. 26. Os veículos de representação dos Presidentes dos Tri-
bunais Federais, dos Governadores, dos Prefeitos, dos Secretários 
Estaduais e Municipais, dos Presidentes das Assembleias Legislati-
vas e das Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais Esta-
duais e do Distrito Federal, e do respectivo chefe do Ministério Pú-
blico deverão ser identificados pelos modelos de placa constantes 
do Anexo I.

Art. 27. Poderão ser utilizados os mesmos modelos de placas 
de que trata o art. 26 para os veículos oficiais dos Vice-Governa-
dores e dos Vice-Prefeitos, assim como para os dos Ministros dos 
Tribunais Federais, dos Senadores e dos Deputados, mediante soli-
citação dos Presidentes de suas respectivas instituições.

Art. 28. Os veículos de representação indicados no art. 26 de-
verão estar registrados junto ao Registro Nacional de Veículos Auto-
motores (RENAVAM).

Art. 29. Os veículos de representação dos Secretários de Estado 
do Governo Federal deverão ser identificados pelo modelo de placa 
constante na figura 10 do Anexo I.

Art. 30. Os veículos de representação dos Comandantes da Ma-
rinha do Brasil, do Exército Brasileiro, da Aeronáutica e dos Oficiais 
Generais das Forças Armadas deverão ser identificados pelos mo-
delos de placas constantes na figura 9 do Anexo I.

CAPÍTULO VII
DO USO DAS PLACAS DE REPRESENTAÇÃO DIPLOMÁTICA

Art. 31. Os veículos de representação diplomática serão regis-
trados, emplacados e licenciados pelos órgãos e entidades execu-
tivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, e a estes será 
concedida PIV de representação diplomática da qual trata este Ca-
pítulo, conforme especificações constantes do Anexo I.

Parágrafo único. Fazem jus ao uso da PIV de que trata este Capí-
tulo os seguintes veículos de representação diplomática:

I - de uso de Chefes de Missão Diplomática e de Delegações 
Especiais;

II - pertencentes a Missão Diplomática, a Delegações Especiais 
e a agentes diplomáticos;

III - pertencentes a Repartições Consulares de Carreira e a 
agentes consulares de carreira;

IV - pertencentes às Representações de Organismos Interna-
cionais, aos Organismos Internacionais com sede no Brasil e a seus 
representantes;

V - pertencentes a funcionários administrativos e técnicos es-
trangeiros de Missões Diplomáticas, Delegações Especiais, Reparti-
ções Consulares de Carreira, Representações de Organismos Inter-
nacionais e Organismos Internacionais com sede no Brasil; e

VI - pertencentes a peritos estrangeiros, sem residência perma-
nente, que venham ao Brasil no âmbito de Acordo de Cooperação 
Internacional.

Art. 32. O registro do veículo, a expedição do Certificado de 
Registro e Licenciamento de Veículo em meio digital (CRLV-e) e a 
designação da combinação alfanumérica da PIV serão realizadas 
pelos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal mediante a apresentação de autorização expedida 
pelo Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores.

§1º Além da expedição da autorização de que trata o caput 
deste artigo, o Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores 
providenciará o pré-cadastro do veículo no RENAVAM com as infor-
mações necessárias para o registro do veículo nos órgãos e entida-
des executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal.

§2º Os veículos de que trata este Capítulo serão registrados na 
“de representação diplomática, de repartições consulares de car-
reira ou organismos internacionais acreditados junto ao Governo 
brasileiro”, conforme disposto na alínea “b” do inciso III do art. 96 
do CTB.
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IX - a data e hora de retorno do veículo ao estabelecimento 
após a utilização da PIV-Exp.

Parágrafo único. A escrituração, no livro de registro, das infor-
mações previstas nos incisos I, II, IV, V, VI, VII e VIII do caput deve ser 
realizada antes da saída do veículo para a realização da experiência 
utilizando a PIV-Exp.

Art. 44. A ausência de identificação do condutor do veículo por-
tador de PIVExp envolvido em acidente de trânsito, que tenha co-
metido infração de trânsito ou envolvido em qualquer situação de 
anormalidade durante o uso da PIV-Exp impõe ao proprietário do 
estabelecimento a responsabilidade administrativa pela ocorrência, 
sem, no entanto, afastar o infrator das cominações civil e penal de-
correntes do fato.

Art. 45. Os dados registrados no livro, escriturado a partir da 
ordem de serviço, deverá conter todos elementos elencados nos 
incisos do caput do art. 43 e ser submetido à apreciação e autenti-
cação pelo órgão ou entidade executivo de trânsito até o décimo dia 
do mês seguinte ao de referência.

Parágrafo único. Quando o livro de registro for físico, os dados 
serão transcritos em listagens com páginas numeradas, devendo tal 
listagem ser apresentada ao órgão ou entidade executivo de trânsi-
to para autenticação.

Art. 46. A via original da ordem de serviço e seus complemen-
tos serão arquivados pelo estabelecimento, em meio físico ou di-
gital, pelo prazo de doze meses, contados do primeiro dia do mês 
subsequente ao de sua emissão.

Art. 47. As listagens vistadas pelo órgão ou entidade executivo 
de trânsito, ou os arquivos digitais correspondentes, serão arquiva-
das pelo prazo de cinco anos.

Art. 48. As autoridades de trânsito e as autoridades policiais 
terão acesso às ordens de serviço, ao controle informatizado e às 
listagens, sempre que as solicitarem, não podendo, entretanto, re-
tirá-las do estabelecimento, quando os registros forem físicos.

Art. 49. A falta de escrituração dos livros de que trata o art. 
41, o atraso, a fraude ao realizá-lo e a recusa de sua exibição são 
punidas com a multa prevista para as infrações gravíssimas, inde-
pendentemente das demais cominações legais.

CAPÍTULO X 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE TROCA DE PLACAS 

DE IDENTIFICAÇÃO EM CASO DE CLONAGEM

Art. 50. Nos casos em que for comprovada a existência de outro 
veículo automotor circulando com combinação alfanumérica de PIV 
igual à do veículo original, a troca das PIV, com a substituição de 
caracteres alfanuméricos de identificação, será realizada mediante 
a instauração de processo administrativo pelo órgão ou entidade 
executivo de trânsito de registro do veículo.

Art. 51. A instauração do processo administrativo de que trata 
o art. 50 terá início com a apresentação de requerimento pelo pro-
prietário do veículo, acompanhado da documentação comprobató-
ria da existência de veículo dublê ou clone.

Parágrafo único. Após a instauração do processo administra-
tivo e enquanto não for realizada a troca de placas, será inserida 
restrição administrativa de “suspeita de clonagem” no cadastro do 
veículo original, sendo facultada a retirada da restrição a pedido do 
proprietário do veículo.

Art. 52. O requerimento indicado no art. 51 deve ser instruído 
com os seguintes documentos:

I - cópias reprográficas:

a) do documento de identificação pessoal do requerente e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), para pessoas naturais;

b) do contrato social e suas alterações e do Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ), para pessoas jurídicas;

c) do CRLV-e;
d) da notificação de autuação por infração de trânsito que inci-

diu indevidamente sobre o veículo, se houver;
e) da imagem do veículo, no caso de infração registrada por sis-

tema automático metrológico ou não-metrológico de fiscalização;
f) do microfilme do Auto de Infração de Trânsito lavrado por 

agente de trânsito, se houver; e
g) do recurso interposto perante o órgão autuador, conforme 

o caso;
II - fotografias coloridas da frente, da traseira e das laterais 

do veículo de propriedade do requerente, para confronto com os 
demais documentos, devendo ser descritos ou indicados todos os 
pontos divergentes entre o veículo clonado e o veículo dublê ou 
clone;

III - informações que possibilitem a comprovação da existência 
de veículo dublê ou clone;

IV - cópia do expediente que autorizou a remarcação do chassi, 
na hipótese em que a identificação do chassi e agregados demons-
trar que a gravação não é original ou que tenha ocorrido a sua subs-
tituição;

V - laudo de vistoria de identificação veicular, nos moldes da re-
gulamentação do CONTRAN que disponha sobre vistoria de identi-
ficação veicular, para a constatação da originalidade dos caracteres 
de identificação (chassi e seus agregados), com a coleta das respec-
tivas imagens; e

VI - laudo pericial, elaborado pelo Instituto de Criminalística 
competente, com as características do veículo.

Parágrafo único. Os originais dos documentos mencionados 
nas alíneas “a” e “g”, do inciso I poderão ser solicitados no curso 
do processo administrativo, para conferência, bem como outros do-
cumentos além dos previstos neste artigo, sempre que necessário 
à instauração e instrução do processo administrativo de que trata 
este Capítulo.

Art. 53. Concluído o processo administrativo com a comprova-
ção da existência de veículo dublê ou clone, deverá o órgão ou enti-
dade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal:

I - inserir os caracteres “CL” ao final do Número de Identifica-
ção do Veículo (VIN) e do número de motor no registro do veículo 
original;

II - criar novo registro no sistema RENAVAM para o veículo 
original, com as mesmas informações do registro anterior, exceto 
pelos caracteres CL nas 2 últimas posições do VIN e do número do 
motor, gerando novo número de RENAVAM e nova PIV;

III - realizar novo emplacamento do veículo original, com a nova 
PIV;

IV - retirar os dados do proprietário do registro cujo VIN termi-
ne em CL, incluindo no campo relativo à propriedade a expressão 
“Registro de veículo clonado”;

V - anotar a restrição administrativa “Registro de veículo clona-
do” no registro cujo VIN termine em CL; e

VI - realizar a “baixa por clonagem” do registro do veículo cujo 
VIN termine em CL.

§1º Nos casos em que incidir gravame financeiro sobre o veí-
culo, a instituição financeira credora, ou o responsável pelo geren-
ciamento eletrônico do gravame deverão ser oficiadas, a fim de 
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Figura 4 - Padrões de cores

Figura 5 - Marcas d’água de segurança da película retrorrefletiva

Figura 6 - Padrão das inscrições sobre os caracteres da PIV


